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DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS
PROCESSO  25.13.000008134-0

 
Este Regimento Interno fundamenta-se na Lei Complementar  na 1.007/2024,
Lei  Portaria MTP  Resolução CMN nº 9.717/1998,  nº 1.467/2022,

 e no Manual de Certificação dos Profissionais dos RPPS.nº 5.272/2025
 

O Comitê de Investimentos do Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Porto Alegre – PREVIMPA, regido pela L.C. 1.007, de  reunido em sessão ordinária,  na Sede do 10/04/2024,  nº 02,
PREVIMPA, no 10º andar da Rua General João Manoel, 50, nesta Capital, RESOLVE por unanimidade, aprovar seu
Regimento Interno.
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Este Regimento Interno disciplina a organização, as competências, o funcionamento e as normas de condutaArt. 1º 
do Comitê de Investimentos do Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Porto Alegre.

O Comitê de Investimentos é órgão consultivo e deliberativo, com a finalidade de assegurar a boa governançaArt. 2º 
na gestão dos recursos financeiros e patrimoniais do RPPS, observando os princípios de segurança, rentabilidade,
solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações, transparência, legalidade, eficiência e
responsabilidade.

O Comitê de Investimentos constituir-se-á nos termos da legislação vigente, que dispõe sobre a estrutura doArt. 3º 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Porto Alegre.

 A totalidade dos membros do Comitê de Investimentos deverá comprovar certificação profissional vigente,Art. 4º
reconhecida pela Comissão de Certificação dos Profissionais dos RPPS, conforme Portaria MTP  e nº 1.467/2022
Manual de Certificação dos Profissionais dos RPPS.

 Os membros do Comitê de Investimentos são considerados agentes responsáveis pelo processo deArt. 4º-A.
decisão acerca da aplicação dos recursos do RPPS, respondendo por suas ações ou omissões, na medida de suas
atribuições, nos termos da legislação vigente, especialmente da Resolução CMN nº 5.272/2025.

 Os membros deverão atuar com boa-fé, lealdade, diligência, prudência, tempestividade, motivação técnica e§ 1º
observância aos princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, transparência e adequação à natureza
das obrigações do RPPS.

 A responsabilidade de que trata este artigo não exclui a observância das competências institucionais do§ 2º
PREVIMPA.
 

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS E FUNDAMENTOS

Compete ao Comitê de Investimentos:Art. 5º 
I - Deliberar sobre as aplicações e os resgates dos recursos financeiros do RPPS;
II - Deliberar sobre o credenciamento prévio das instituições financeiras habilitadas a receberem investimentos do
PREVIMPA;
III - Solicitar a elaboração de estudos técnicos e pareceres à Assessoria de Investimento e Atuária;
IV - Elaborar seu regimento interno, o qual deverá ser aprovado pelo Conselho Deliberativo;
V - Apresentar aos Conselhos Deliberativo e Fiscal relatórios de investimentos contendo o acompanhamento da
rentabilidade e dos riscos das diversas modalidades de operação realizadas, bem como a análise da aderência das
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alocações e dos processos decisórios de investimentos à Política de Investimentos vigente, observando-se a
seguinte periodicidade: bimestralmente e anualmente ao Conselho Deliberativo; mensalmente e anualmente ao
Conselho Fiscal;
VI - Elaborar a proposta de política de investimentos, com auxílio da Assessoria de Investimentos e Atuária, para o
ano civil subsequente ao Diretor-Presidente, que a submeterá ao Conselho Deliberativo, nos prazos estabelecidos
pelo órgão competente;
VII - Analisar e deliberar a redação final do Relatório de Diligência Semestral elaborado pela Assessoria de
Investimentos e Atuária sobre a Carteira de Investimentos, que deverá ser publicado no do PREVIMPA nossite 
termos do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência
Social – Pró-Gestão;
VIII - Elaborar e deliberar sobre as capacitações dos Membros do Comitê de Investimentos para o exercício
subsequente, a fim de incluir no Plano de Capacitação Anual do PREVIMPA.
IX - Acompanhar e avaliar o desempenho dos investimentos, com base nos dados atualizados dos fluxos de caixa e
da carteira de aplicações, considerando as perspectivas de curto e longo prazos, em conformidade com os objetivos
definidos na Política de Investimentos e em consonância com o cenário macroeconômico vigente;
X - Assegurar o enquadramento dos ativos de acordo com as Resoluções do Conselho Monetário Nacional, política
de investimentos e a Portaria  e atualizações; e 1.467
XI - Solicitar diligência dos gestores de fundos de investimentos na ocorrência de desempenho atípico ou inferior ao 

 ou quando entender pertinente esclarecimentos.benchmark,
 A aplicação dos recursos deverá, com o objetivo de alcançar a meta atuarial, atender aos princípios previstos na§ 1º

Resolução do Conselho Monetário Nacional e na Lei Federal  de 27 de novembro de 1998, e nas demais nº 9.717,
normas vigentes sobre investimentos dos Regimes Próprios de Previdência Social, em consonância com as diretrizes
de governança, gestão de riscos e controles internos previstas no Programa de Certificação Institucional e
Modernização da Gestão dos RPPS – Pró-Gestão.

 O Comitê deverá manter registro sistematizado das análises de risco e controles internos aplicáveis às decisões§ 2º
de investimento, conforme diretrizes do Pró-Gestão RPPS.

Para fins de segregação de responsabilidades e alçadas decisórias:Art. 5º-A 
I – Compete ao Comitê de Investimentos deliberar sobre as aplicações, resgates, realocações, credenciamentos e
diligências relativas aos investimentos, observados os limites legais e a Política de Investimentos;
II – Compete ao Conselho Deliberativo a aprovação da Política de Investimentos e de suas revisões, bem como das
demais matérias cuja competência lhe seja atribuída por lei ou regulamento;
III – Compete à área de investimentos a execução administrativa das decisões aprovadas pelos órgãos colegiados
competentes, independentemente de sua denominação ou posição na estrutura organizacional, cabendo, quando
houver subestrutura interna, à unidade ou equipe responsável pela matéria.
Parágrafo único. As decisões do Comitê deverão observar rigorosamente os limites de competência definidos neste
Regimento e na legislação vigente.
 

CAPÍTULO III
DAS REUNIÕES DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS

 O Comitê de Investimentos realizará reuniões conforme descrito na lei referente à estrutura do RegimeArt. 6º
Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Porto Alegre.

 O Comitê de Investimentos será presidido pelo Diretor-Presidente e, na sua ausência, pelo Diretor-Presidente§ 1º
Adjunto.

 Na ausência simultânea do Diretor-Presidente e do Diretor-Presidente Adjunto, o Comitê de Investimentos§ 2º
designará, dentre os seus membros presentes, um Presidente , exclusivamente para conduzir os trabalhos daad hoc
respectiva reunião, garantindo a regularidade das deliberações e a continuidade das atividades do colegiado.

 As reuniões do comitê somente poderão ser instauradas com maioria absoluta dos seus membros.§ 3º
 As deliberações do Comitê de Investimentos ocorrerão por decisão da maioria absoluta dos seus membros, e§ 4º

em caso de empate, caberá ao Presidente do Comitê o voto de qualidade, com poder decisivo.
 O servidor que precisar se ausentar do seu local habitual de trabalho para participar de reunião do Comitê de§ 5º

Investimentos terá a sua ausência abonada mediante apresentação de declaração de participação na reunião do
Comitê a ser fornecida pelo Presidente do Comitê.

Cabe ao Comitê de Investimentos elaborar calendários de reuniões, contendo local, data e hora previstos, atéArt. 7º 
o 5º dia útil do ano a que se refere.
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As reuniões ocorrerão preferencialmente em modo presencial e excepcionalmente por meio eletrônico,Art. 8º 
utilizando-se ferramentas oficiais de videoconferência que garantam a participação simultânea dos membros e a
assinatura digital das atas e deliberações, com validade jurídica equivalente às presenciais.

 Das reuniões do Comitê de Investimentos serão lavradas atas circunstanciadas, que deverão conter o registro§ 1º
das deliberações, encaminhamentos, pendências, votos proferidos, eventuais abstenções, manifestações técnicas e
convidados presentes.

 Na hipótese de impossibilidade de comparecimento presencial do membro titular, deverá ser convocado o§ 2º
respectivo suplente, assegurada a manutenção da presencialidade das reuniões.

 Em situações excepcionais, imprevisíveis e devidamente justificadas previamente, caracterizada a§ 3º
impossibilidade de participação presencial do membro titular e de seu respectivo suplente, o Presidente do Comitê de
Investimentos poderá autorizar a realização de reunião por meio eletrônico. participação/

 As reuniões do Comitê de Investimentos poderão ser gravadas, por meio de áudio ou vídeo,Art. 8º-A  e/
exclusivamente para fins de registro, governança, controle interno e atendimento a exigências legais e regulatórias.

 O ingresso do membro no Comitê implica ciência e concordância prévia com a realização das gravações, nos§ 1º
termos deste Regimento Interno.

 As gravações terão acesso restrito, prazo de guarda definido e uso limitado às finalidades previstas neste artigo,§ 2º
vedada sua divulgação ou utilização para fins diversos.

As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo Presidente do Comitê ou por qualquer de seusArt. 9º 
membros, mediante anuência do Presidente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, mediante
comunicação formal aos demais integrantes e à Assessoria de Investimentos e Atuária.
Parágrafo único. As reuniões extraordinárias ou virtuais terão a mesma validade das reuniões presenciais ordinárias,
desde que observados o quórum mínimo, o registro de presença e a assinatura eletrônica das deliberações.

É vedada a participação, com ou sem direito a voto, em reuniões do Comitê de Investimentos, de membroArt. 9º-A. 
titular ou suplente que se encontre em gozo de férias, licença ou afastamento legal.

 Na hipótese de o membro titular encontrar-se em gozo de férias, licença ou afastamento legal na data da§ 1º
reunião, deverá ser convocado o respectivo suplente, observada a regra de realização presencial das reuniões.

 A participação de membro em situação vedada por este artigo acarretará a nulidade de sua manifestação ou§ 2º
voto, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa, se for o caso.

 A condição de afastamento, licença ou férias do membro deverá ser expressamente consignada na ata da§ 3º
reunião, para fins de controle, transparência e rastreabilidade.

 Excetua-se do disposto no  deste artigo, a hipótese em que ambos os membros, titular e suplente,§ 4º caput
encontrem-se legalmente afastados, caso em que o Presidente do Comitê poderá convocar um dos membros
afastados para participar da reunião, de modo a garantir o quórum mínimo necessário.

 As atas serão elaboradas e assinadas pelo Secretário e pelos membros titulares que participaram daArt. 10
respectiva reunião, a partir do Processo SEI, e deverão ser publicadas no  oficial do PREVIMPA em até 30 (trinta) site
dias após a sua aprovação, observados os princípios de transparência, publicidade e proteção de dados pessoais,
nos termos da Lei Federal  (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). nº 13.709/2018

O Comitê de Investimentos contará com um Secretário, designado por Portaria, pelo Diretor-PresidenteArt. 11 
dentre os servidores detentores, preferencialmente, de posto de confiança do quadro do PREVIMPA, com a
atribuição de:
I – Elaborar as pautas das reuniões ordinárias e extraordinárias, em conjunto com o Presidente do Comitê;
II – Lavrar e assinar as atas das reuniões, garantindo o registro fiel das deliberações e votos proferidos;
III – Gerir e manter atualizados os Processos Eletrônicos do Comitê de Investimentos no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, assegurando a guarda e a rastreabilidade documental das matérias analisadas;
IV – Organizar e encaminhar para publicação as atas, resoluções e relatórios deliberados pelo Comitê, observados
os prazos e a política de transparência do PREVIMPA;
V – Acompanhar prazos e diligências determinadas pelo colegiado, informando ao Presidente sobre o cumprimento
das providências; e
VI – Exercer outras atividades de apoio administrativo, mediante solicitação do Presidente ou deliberação do Comitê.
VII - Convocar reuniões determinadas pelo Diretor-Presidente.
Parágrafo único. O Secretário participará das reuniões com direito a voz, mas sem direito a voto, não fazendo  a jus
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por se tratar de atividade de natureza administrativa exercida no âmbito de suas atribuições funcionais.jeton 

O Presidente do Comitê de Investimentos, sempre que necessário, demandará à Assessoria deArt. 12 
Investimentos e Atuária a elaboração de estudos técnicos que serão emitidos com parecer registrado em Processo
Eletrônico.

O Presidente do Comitê de Investimentos ou o membro do Comitê que ele designar, com a participação doArt. 13 
representante da Assessoria de Investimentos e Atuária, apresentará os relatórios previstos no inciso V do artigo 5º
deste Regimento Interno, na periodicidade mencionada.

 O Comitê de Investimentos ou Assessoria de Investimentos e Atuária poderá convidar especialistas deArt. 14
mercado, representantes de instituições financeiras, gestores, consultores, atuários, auditores independentes ou
demais profissionais cuja  possa contribuir com a análise técnica e a tomada de decisão do colegiado. expertise

 Os convidados participarão apenas da fase expositiva da reunião, sem direito a voto, limitando-se a prestar§ 1º
informações, esclarecimentos ou pareceres técnicos sobre os temas constantes da pauta.

 O nome completo dos convidados, suas respectivas instituições, a natureza da participação e o tema tratado§ 2º
deverão ser registrados expressamente em ata, juntamente com a data e o número do Processo Eletrônico a que o
assunto estiver vinculado.

 Quando o convite envolver prestadores de serviço contratados pelo PREVIMPA, a participação será formalizada§ 3º
mediante convite eletrônico ou ofício SEI, preservando-se o registro documental da solicitação e da manifestação
ocorrida na reunião.

 A participação de convidados nas reuniões do Comitê de Investimentos não ensejará o pagamento de qualquer§ 4º
tipo de remuneração, honorários ou vantagem financeira, independentemente da natureza da contribuiçãoJeton, 
prestada.

 No caso de prestadores de serviços regularmente contratados pelo PREVIMPA, eventual participação em§ 5º
reuniões do Comitê estará abrangida pelas obrigações contratuais, vedado o pagamento de valores adicionais a
qualquer título.

Os assuntos tratados no Comitê de Investimentos são de caráter reservado, destinando-se exclusivamenteArt. 15 
ao exercício das competências institucionais do colegiado e às deliberações que envolvam a gestão dos recursos
financeiros do RPPS.

 É vedada a divulgação, total ou parcial, de informações obtidas em razão da participação nas reuniões, sem§ 1º
prévia autorização do Comitê, ressalvadas as matérias destinadas à publicação oficial, tais como atas, resoluções,
relatórios e políticas de investimento.

 As informações e documentos sob responsabilidade do Comitê deverão observar os princípios da Lei Federal§ 2º
 (Lei de Acesso à Informação) e os preceitos da Lei Federal  (Lei Geral de Proteçãonº 12.527/2011  nº 13.709/2018

de Dados Pessoais – LGPD), especialmente quanto à confidencialidade, integridade e segurança das informações
financeiras, cadastrais e pessoais.

 O Secretário do Comitê será responsável por garantir que a classificação, tramitação e arquivamento dos§ 3º
documentos sigam os níveis de sigilo e proteção previstos nas normas internas do PREVIMPA e na legislação
vigente.

 A violação de sigilo ou o uso indevido de informações obtidas em razão da função ensejará responsabilidade§ 4º
administrativa, civil e penal, conforme o disposto no Código de Ética do PREVIMPA e na legislação aplicável.

 As apresentações e análises que subsidiaram as tomadas de decisão de alocação de recursos do Comitê deArt. 16
Investimentos serão anexados ao Processo Eletrônico das Atas do colegiado.

O membro do Comitê deverá comunicar, via  institucional, ao presidente e ao seu suplente a suaArt. 17  e-mail
ausência em até 24 horas de antecedência das reuniões, excetuados os impedimentos justificados e intempestivos
que impeçam o seu comparecimento à reunião.

 Os membros devem obrigatoriamente comparecer no horário da reunião, com uma tolerância máxima para§ 1º
atraso de 15 minutos após o seu início e deverá permanecer até o seu final sob pena de ter sua presença cancelada
e declarada como ausência injustificada.

 A ausência não justificada pelos motivos previstos neste Regimento e aprovado pelo Comitê será considerado§ 2º
como falta.

 Os membros indicados pela Fazenda, pelo PREVIMPA e pelo Conselho Deliberativo que faltarem, sem§ 3º
justificativa, a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) reuniões intercaladas no período de 12 (doze) meses
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terão a ausência comunicada formalmente ao respectivo órgão indicante, para as providências cabíveis, nos termos
do art. 20,  da Lei Complementar § 1º,  nº 1.007/2024.
 

CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO PREVIMPA

 O Comitê de Investimentos, com o apoio técnico da Assessoria de Investimentos e Atuária (AIA), deveráArt. 18
elaborar e encaminhar ao Diretor-Presidente a proposta da Política de Investimentos para o exercício subsequente
até o dia 31 de outubro de cada ano. Podendo ser readequado conforme necessidade por alteração de legislação.

 A proposta deverá conter, no mínimo:§ 1º
I – a definição das classes de ativos e dos limites de alocação
II – os critérios de diversificação e mitigação de riscos;
III – a meta atuarial e o de referência; benchmark 
IV – as diretrizes de integridade, diligência e governança; e
V – os procedimentos de monitoramento, reavaliação e reporte dos resultados.

 A minuta da Política de Investimentos deverá ser apreciada e deliberada pelo Comitê em reunião com pauta§ 2º
única, registrada em ata e instruída em Processo SEI específico, com parecer conclusivo da Assessoria de
Investimentos e Atuária.

 Após aprovação do Comitê, a proposta será submetida ao Conselho Deliberativo pelo Diretor-Presidente,§ 3º
observando os prazos fixados pelos normativos federais.

 A Política de Investimentos aprovada pelo Conselho Deliberativo será fixada por Resolução do Diretor-Art. 19
Presidente do PREVIMPA, e deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e),
disponibilizada no endereço eletrônico do PREVIMPA e encaminhada com o Demonstrativo da Política de
Investimentos (DPIN) ao Órgão competente nos prazos estabelecidos pela mesma.
Parágrafo único. Após aprovação, a Política de Investimentos será encaminhada para ciência do Prefeito Municipal.

O Comitê de Investimentos poderá propor, de forma justificada, a revisão da Política de InvestimentosArt. 20 
durante o exercício de sua vigência, quando ocorrerem alterações relevantes de cenário econômico, de legislação,
de estrutura do RPPS ou de parâmetros atuariais.

 A proposta de revisão deverá estar fundamentada em parecer técnico da Assessoria de Investimentos e§ 1º
Atuária, demonstrando os impactos esperados e as razões da alteração, sendo apreciada e deliberada em reunião
específica, com registro em ata e instrução no Processo SEI correspondente.

 Aprovada a revisão pelo Conselho Deliberativo, caberá ao Diretor-Presidente do PREVIMPA a edição de nova§ 2º
Resolução, a ser publicada no DOPA-e e encaminhada ao Ministério competente, no prazo estipulado pela legislação
vigente.

 Todas as revisões e atualizações deverão ser comunicadas ao Conselho Fiscal, ao Controle Interno, ao§ 3º
Gabinete da Presidência do PREVIMPA, e para ciência do Prefeito, garantindo transparência, rastreabilidade e
aderência às boas práticas de governança.
 

CAPÍTULO V
DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS

As diretrizes das aplicações e dos respectivos resgates de recursos financeiros obedecerão aos seguintesArt. 21 
instrumentos normativos e de gestão:
I – A Política de investimentos aprovada pelo Conselho Deliberativo do PREVIMPA;
II – A norma do Conselho Monetário Nacional constante na Resolução CMN  expedida pelo Banco nº 5.272/2025
Central do Brasil (BACEN), ou qualquer outra que vier a alterá-la ou substituí-la;
III – A norma do Ministério da Previdência Social constante na Portaria MTP  de 02 de junho de 2022, ou nº 1.467,
qualquer outra que vier a alterá-la ou substituí-la;
IV – A conjuntura econômica de curto, médio e longo prazo; e
V – Os indicadores econômicos.
VI – Os princípios de governança, gestão de riscos, segregação de responsabilidades, diligência, prudência e
controles internos previstos na Resolução CMN  e no Pró-Gestão RPPS. nº 5.272/2025

O credenciamento de instituições financeiras, gestores, administradores, custodiantes e demaisArt. 21-A 
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prestadores de serviços relacionados aos investimentos observará, no mínimo, os seguintes critérios:
I – histórico e experiência de atuação no mercado financeiro;
II – volume de recursos sob gestão ou administração;
III – solidez patrimonial e situação econômico-financeira;
IV – exposição a risco reputacional;
V – padrões éticos de conduta e conformidade regulatória;
VI – aderência da rentabilidade aos indicadores de desempenho;
VII – atendimento às exigências legais e regulatórias aplicáveis aos RPPS.
Parágrafo único. O Comitê de Investimentos poderá promover a reavaliação periódica das instituições credenciadas,
registrando suas conclusões em Processo Eletrônico próprio.

O Comitê de Investimentos deverá avaliar, no ato de tomada de decisão, minimamente:Art. 22 
I – Cenário macroeconômico;
II – Dados atualizados dos fluxos financeiro das obrigações do RPPS e dos investimentos, com visão de curto e
longo prazo; e
III – Propostas de investimentos e respectivas análises técnicas, que deverão identificar e avaliar os riscos de cada
proposta, incluídos os riscos de crédito, de mercado, de liquidez, operacional, jurídico e sistêmico.

 As análises técnicas e pareceres da Assessoria de Investimentos e Atuária (AIA) deverão conter, no mínimo:§ 1º
I – A identificação completa do ativo ou fundo, com descrição clara do produto;
II – A demonstração dos indicadores de risco e retorno;
III – Detalhamento do objetivo do investimento e o enquadramento na Política de Investimentos;
IV – A análise dos riscos envolvidos, rentabilidade com projeção de fluxos, e liquidez devendo conter a informação
sobre o prazo para resgate e para aplicação; e, quando material e relevante, os riscos e impactos relacionados aos
aspectos ambientais, sociais e de governança (ESG).
V – A manifestação conclusiva quanto à aderência ao perfil de risco e à meta atuarial do PREVIMPA;
VI - No caso de fundo de investimento, apresentação da respectiva lâmina comercial e outros documentos que
venham a subsidiar a deliberação do Comitê;
VII - Análise de cenários e como podem impactar nos resultados do investimento. 

 A decisão do Comitê somente poderá ser formalizada após a inclusão do parecer técnico da AIA no Processo§ 2º
SEI e a devida assinatura digital dos membros presentes na reunião.

 Nenhum membro presente às reuniões poderá eximir-se de votar, exceto quando se declarar impedido por§ 3º
razões de ordem pessoal e devidamente justificadas.

 Eventuais votos vencidos, impedimentos ou abstenções deverão ser expressamente registrados em ata e§ 4º
assinados digitalmente no mesmo Processo SEI, devendo conter justificativa técnica.

 O Processo Eletrônico deverá conter todas as etapas documentais do ato deliberativo, incluindo a análise§ 5º
técnica, minuta de deliberação, ata da reunião, APR correspondente e comprovante de execução da operação
financeira, de forma a possibilitar auditoria e controle posterior pelos órgãos competentes.

 A Assessoria de Investimentos e Atuarial deverá encaminhar, via Processo SEI, proposta de investimento ou§ 6º
realocação com, no mínimo, 48 horas antes da reunião.

 Nos fundos de investimento, deverão ser considerados a experiência, o histórico dos gestores e as alterações§ 7º
de gestão ocorridas.

 Toda deliberação do Comitê de Investimentos deverá estar devidamente motivada, com base em análise§ 8º
técnica que considere, de forma integrada, os riscos, os custos, o retorno esperado, a liquidez, o enquadramento
legal e a aderência à Política de Investimentos, assegurando plena rastreabilidade e transparência do processo
decisório.

Na hipótese de desenquadramento passivo previsto no art. 27 da Resolução CMN  o Comitê deArt. 23  nº 5.272/2025
Investimentos deverá diligenciar para identificar a causa, avaliar o impacto e deliberar sobre as providências cabíveis.

 O relatório de diligência deverá conter, no mínimo:§ 1º
I – A descrição do fato gerador do desenquadramento;
II – A data e a extensão do evento;
III – As medidas corretivas adotadas pela instituição financeira ou gestora; e
IV – A manifestação conclusiva do Comitê quanto à manutenção, substituição ou resgate do ativo.

 O relatório será juntado ao Processo Eletrônico da respectiva aplicação financeira e encaminhado à Assessoria§ 2º
de Investimentos e Atuária, para controle e acompanhamento das providências adotadas.

 O histórico dos desenquadramentos e diligências realizadas deverá constar no Relatório Semestral de§ 3º
Diligência, de modo a assegurar a rastreabilidade das ações e a transparência perante os Conselhos Deliberativo e
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Fiscal.
 Os desenquadramentos passivos deverão ser sanados no prazo máximo de até 02 (dois) anos, contados da§ 4º

ocorrência do evento, nos termos do art. 27 da Resolução CMN  ficando vedada a realização de novas nº 5.272/2025,
aplicações que agravem o excesso enquanto perdurar o desenquadramento, devendo ser evitado o resgate ou
desinvestimento que implique realização de perdas financeiras, salvo quando devidamente justificado por estudo
técnico que demonstre ser a alternativa mais prudente para a preservação do patrimônio do RPPS.
 

CAPÍTULO VI
DAS PUBLICAÇÕES

Com o objetivo de assegurar a transparência e a publicidade dos atos de gestão, o Comitê de InvestimentosArt. 24 
deverá providenciar a publicação de suas deliberações, relatórios e documentos de acompanhamento, observados
os prazos e os meios oficiais previstos neste artigo.

 O Comitê de Investimentos deverá publicar, no do PREVIMPA, sem prejuízo da divulgação no DOPA-e, os§ 1º site 
seguintes documentos:
I – Política Anual de Investimentos, após aprovação pelo Conselho Deliberativo e edição da respectiva Resolução do
Diretor-Presidente;
II – Relatórios Mensais e anual de Acompanhamento de Investimentos, contendo rentabilidade, risco e aderência à
Política de Investimentos;
III – Relatórios Bimestrais e Anuais encaminhados ao Conselho Deliberativo e Fiscal, com análise de desempenho e
riscos das carteiras;
IV – Relatório Semestral de Diligência previsto neste Regimento;
V – O calendário anual de reuniões do Comitê, contendo data, horário e local, até o 5º (quinto) dia útil de cada
exercício;
VI - Relação de entidades credenciadas;
VII - Regimento interno do Comitê de Investimentos; e
VIII - Atas das reuniões.

 As atas das reuniões ordinárias e extraordinárias deverão ser disponibilizadas no  oficial do PREVIMPA em§ 2º site
até 30 (trinta) dias após sua aprovação, ressalvadas as informações de caráter sigiloso, nos termos da Lei

 e da Lei  (LGPD).nº 12.527/2011  nº 13.709/2018
 Os relatórios de investimentos e as atas deverão ser protocolados no Sistema Eletrônico de Informações – SEI,§ 3º

vinculados ao Processo permanente de acompanhamento do Comitê, garantindo integridade documental e
rastreabilidade das decisões.

 As publicações e as divulgações observarão os padrões de acessibilidade, transparência ativa e proteção de§ 4º
dados pessoais, conforme o Eixo III do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS
– Pró-Gestão RPPS.

 
CAPÍTULO VII

DO IMPEDIMENTO

 Os membros do Comitê de Investimentos deverão assumir o compromisso de respeitar o código de ética doArt. 25
Município de Porto Alegre.

 É vedada a participação, discussão ou votação do membro que tenha interesse direto ou indireto na matéria em§ 1º
análise, ou que mantenha, por qualquer meio, relação profissional, contratual ou pessoal relevante com instituições
financeiras, consultores, gestores, administradores ou demais entes envolvidos no tema deliberado.

 O membro que identificar situação de impedimento ou potencial conflito de interesses deverá comunicar§ 2º
formalmente o fato ao Presidente do Comitê antes da reunião, tão logo tenha conhecimento da pauta, a fim de
possibilitar a convocação de seu suplente e evitar sua participação na discussão e na votação da matéria. O
impedimento deverá ser registrado em ata na reunião correspondente, com a indicação do suplente participante.

 A Assessoria de Investimentos e Atuária deverá comunicar ao Presidente do Comitê qualquer indício de conflito§ 3º
de interesses identificado nos Processos sob sua análise, para que sejam adotadas as providências cabíveis.

 Os casos de impedimento ou suspeição deverão ser comunicados também ao Controle Interno do PREVIMPA,§ 4º
para registro e acompanhamento, nos termos das normas de integridade institucional.

 A omissão de declaração de impedimento ou a participação indevida em deliberação que configure conflito de§ 5º
interesses sujeitará o membro às sanções administrativas e disciplinares cabíveis, sem prejuízo das
responsabilidades civis e penais aplicáveis.
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CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 O Relatório Mensal de Acompanhamento de Resultados e Riscos dos Investimentos do PREVIMPA deveráArt. 26
contemplar as informações de todos os investimentos, bem como a análise e a aderência dos mesmos à Política de
Investimentos e a Resolução CMN  aos objetivos propostos, além do  específico quando nº 5.272/2025, benchmark
pertinente, em se tratando de Fundos de Investimentos ou Carteira Administrada. e/
Parágrafo único. O Relatório Anual de Acompanhamento da execução da Política de Investimentos será apresentado
aos Conselhos Deliberativo e Fiscal no início de cada Exercício contendo a consolidação das informações do ano
anterior, incluindo os principais fatos relevantes da conjuntura econômica do período, os resultados alcançados em
relação às metas estabelecidas, a situação do fluxo de caixa em relação às aplicações financeiras e a composição do
ativo.

 O Comitê de Investimentos observará integralmente as disposições da Resolução CMN  eArt. 26-A  nº 5.272/2025
das normas complementares editadas pelo Ministério da Previdência Social, pela Comissão de Valores Mobiliários e
pelo Banco Central do Brasil, no âmbito de suas competências.

Caberá ao PREVIMPA prover a infraestrutura e os meios necessários ao bom desenvolvimento dasArt. 27 
atividades do Comitê, bem como a divulgação dos seus atos.

As despesas decorrentes do funcionamento do Comitê de Investimentos correrão por conta do orçamento doArt. 28 
PREVIMPA.

 Os casos omissos ou controversos não previstos neste Regimento serão resolvidos pelo Comitê deArt. 29
Investimentos, mediante deliberação colegiada, podendo, quando necessário:
I – Solicitar parecer jurídico à Procuradoria-Geral do Município (PGM); e
II – Submeter o tema à apreciação do Conselho Deliberativo do PREVIMPA, para decisão final, observada a
legislação vigente.

O desempenho das funções de membro do Comitê de Investimento do PREVIMPA será considerado deArt. 30 
relevância para o Município de Porto Alegre.

Este Regimento Interno foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Investimentos do PREVIMPA em sessãoArt. 31 
ordinária realizada em 12 de fevereiro de 2026, e homologado pelo Conselho Deliberativo do PREVIMPA, conforme
Ata da sessão de 12 de março de 2026, revogando expressamente as disposições em contrário.

Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo Comitê de Investimentos, observada aArt. 32 
homologação pelo Conselho Deliberativo, devendo ser disponibilizado, em sua íntegra, no  oficial do PREVIMPA, site
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após sua publicação.
 

Porto Alegre, 27 de março de 2026.

, Presidente do Comitê de Investimentos do PREVIMPA.CÉSAR EMÍLIO SULZBACH

 EDITAIS 

Editais


